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RESUMO 

 

 

FLEURY DA ROCHA, Henrique de Moraes. Poderes de execução do árbitro. 2025. 269f. 

Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, 2025. 

 

 

 É comum a afirmação no sentido de que os árbitros não teriam poderes para executar 

suas próprias decisões. O propósito do presente trabalho consiste em analisar criticamente 

esse dogma e investigar se o árbitro tem condições, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, 

de desempenhar atividade executiva. Almeja-se demonstrar, ao final, que, observados 

determinados limites, o árbitro é dotado de poderes executivos e pode impor suas decisões 

sobre as partes independentemente do apoio do Poder Judiciário. Adotou-se, ao longo do 

estudo, metodologia de abordagem qualitativa, por meio bibliográfico-documental, com 

objetivo descritivo-exploratório.  

 

 

Palavras-chave: Arbitragem; jurisdição; poderes do árbitro; poderes executivos do árbitro.  

 



ABSTRACT 

 

 

FLEURY DA ROCHA, Henrique de Moraes. Arbitrator’s enforcement powers. 2025. 269f. 

Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, 2025. 

 

 

 It is a common statement that arbitrators do not have powers to execute their own 

decisions. The purpose of this study is to critically analyze this statement and investigate 

whether the arbitrator can carry out executive activities, considering the Brazilian legal 

system. The aim is to demonstrate that, subject to certain limits, the arbitrator has executive 

powers and can impose his decisions on the parties independently of the Judiciary’s support. 

Throughout the study, a qualitative research approach was adopted, through bibliographic 

and documentary analysis, with descriptive and exploratory objectives. 

 

 

Keywords: Arbitration; jurisdiction; arbitrator’s powers; arbitrator’s enforcement powers. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Não raras vezes nos deparamos com a afirmação no sentido de que ao árbitro1 faltaria 

poder de imperium, não tendo meios, em razão disso, para executar suas próprias decisões. 

Esse dogma encontra-se associado principalmente às seguintes premissas (que também 

poderiam, a nosso ver, ser definidas como dogmas): de um lado, caberia exclusivamente ao 

Estado o uso legítimo da força e, de outro, também a jurisdição se encontraria sob o 

monopólio estatal. 

 O objetivo deste trabalho consiste em questionar os dogmas referidos e investigar se, 

dentro de certos limites, o árbitro poderia desempenhar atividade executiva, exercendo poder 

de imperium. Dito de modo diverso, o presente trabalho se propõe a analisar se o árbitro é 

dotado de poderes executivos – e, em caso positivo, quais seriam os limites para seu exercício 

–, bem como se o ordenamento jurídico possibilita que decisões arbitrais sejam efetivamente 

impostas a despeito da vontade da parte contra qual foi deferida e independentemente da 

intervenção do Poder Judiciário. O trabalho terá por base o ordenamento jurídico brasileiro, 

limitando-se ainda às arbitragens com sentenças domésticas. 

 No Capítulo 1, será apresentada análise histórica da arbitragem, com destaque para a 

evolução do instituto no Brasil. Como se verá, quando da promulgação da Lei nº. 9.307/1996, 

não havia espaço no Brasil para debate franco a respeito dos poderes executivos do árbitro. 

Esse contexto, aliás, não se limita ao nosso país. De fato, a arbitragem precisou superar 

diversas barreiras para se consolidar no cenário internacional e receber aceitação das 

legislações domésticas ao redor do mundo. No curso desse trajeto, que se desenrolou 

paralelamente ao movimento levado a cabo por diversos Estados-nação no sentido de 

assegurarem posição ao centro dos meios de resolução de controvérsias no âmbito de seus 

respectivos territórios, defender que o árbitro teria poder de executar suas próprias decisões 

dificultaria muito a aceitação do instituto. A arbitragem, assim, ganhou espaço como meio 

 
1 Ao longo do trabalho, referências a árbitro englobam os cenários tanto do árbitro único quanto do tribunal 

arbitral. 



alternativo de solução de controvérsias, cabendo ao Poder Judiciário, em caso de 

necessidade, garantir o cumprimento da decisão arbitral. 

 O Capítulo 2, nessa direção, será inaugurado com a demonstração de que, nos dias de 

hoje, a arbitragem se revela não como meio alternativo, mas sim meio adequado de resolução 

de controvérsias. Adotada entre nós a ideia de sistema de justiça multiportas (Multi-Door 

Courthouse), não mais se sustenta o entendimento segundo o qual o Poder Judiciário seria o 

único (e tampouco o principal) meio de solução de litígios. A arbitragem, como forma 

heterocompositiva de resolução de controvérsias, se coloca ao lado de outros caminhos 

disponíveis para tal objetivo, como o Poder Judiciário, a autocomposição e a autotutela. 

 Ainda no Capítulo 2, será investigada a natureza jurídica da função exercida pelo 

árbitro, analisando-se criticamente a premissa no sentido de que o exercício da jurisdição 

competiria exclusivamente ao Estado. Nesse mesmo Capítulo, também abordaremos a 

premissa segundo a qual haveria monopólio estatal do uso legítimo da força. 

 O Capítulo 3, a seu turno, versará sobre os poderes de que é dotado o juiz no exercício 

de sua função jurisdicional. Essa análise se revela importante para que possamos definir 

atividade executiva, o que demandará o estudo da noção de imperium, dentre outros conceitos 

relevantes (a exemplo da concepção de execução imprópria), de modo a verificarmos, no 

Capítulo 4, se o árbitro detém poderes executivos. O Capítulo 3 será concluído com a 

exposição de dois movimentos recentes da ciência processual: de um lado, a relativização da 

dicotomia cognição-execução e, de outro, a desjudicialização da atividade executiva, 

fenômeno presenciado tanto no exterior quanto no Brasil. 

 O Capítulo 4, como antecipado, se dedicará ao objeto principal deste trabalho: 

verificar se, observados certos limites, o árbitro estaria autorizado, na condição de juiz de 

fato e de direito, a praticar atos executivos. O Capítulo 4 igualmente analisará a utilidade da 

carta arbitral nesse cenário, assim como os meios de controle judicial de eventual atividade 

executiva desempenhada pelo árbitro. 

 Por fim, serão sintetizadas as conclusões principais alcançadas no presente trabalho. 
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